
LEI Nº 3.308

DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 18/2015 – Autor: Vereador Igor Martins de Melo)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR CAMPANHA ANUAL DE ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA AOS FUNDOS SOCIAL DE SOLIDARIEDADE, DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR-ANIMAL, AO CORPO DE BOMBEIROS E DEFESA CIVIL, ATRAVÉS DE SORTEIO DE PRÊMIOS AOS CONTRIBUINTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 10 de outubro de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.308
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Contribuição Voluntária Premiada" aos contribuintes voluntários dos Fundos Social de Solidariedade, dos Direitos da Criança e do Adolescente, de Proteção e Bem-Estar-Animal, ao Corpo de Bombeiros e Defesa Civil.
Art. 2º A "Contribuição Voluntária Premiada" consiste na realização de sorteios de bens móveis, obedecidas às normas estaduais e federais que regem a matéria.
Art. 3º Os números de lançamentos constantes nos boletos do carnê do IPTU, referentes às contribuições espontâneas, servirão para os contribuintes concorrerem a sorteios, desde que pagos até o mês de novembro do ano em exercício.
Art. 4º A concessão de prêmios fica limitada ao valor correspondente a 20% (vinte por cento) da quantia arrecadada anualmente a cada entidade elencada no artigo 1º.
Art. 5º O sorteio entre os contribuintes ocorrerá anualmente, preferencialmente em dezembro, em data, local e condições definidas pelo Poder Executivo.
Art. 6º Participarão do sorteio, única e exclusivamente, os proprietários ou possuidores de imóvel a qualquer título que comprovarem a quitação das contribuições voluntárias, até a data de vencimento fixado.
Art. 7º É facultada a contratação de empresa para a organização do sorteio.
Art. 8º Não poderão participar do sorteio:
I – o Prefeito e o Vice-Prefeito;
II – os Secretários Municipais, Diretores, Assessores, Procurador Municipal e demais cargos comissionados do Município;
III – os Vereadores;
IV – os Membros da Comissão Organizadora da Campanha e do sorteio;
V – os integrantes de eventual empresa contratada para realizar o sorteio;
VI – aquele que por disposição legal estiver isento do Imposto Predial e Territorial Urbano;
VII – os proprietários ou possuidores de imóveis que não estiverem quites com o pagamento do IPTU.
Art. 9º Nos casos de imóveis pertencentes a mais de um proprietário ou possuidor a qualquer título, apenas um eleito pelos proprietários ou possuidores representará os demais para efeito de sorteio e entrega do prêmio, se contemplado, eximindo a Administração de responsabilidades na hipótese de ocorrência de qualquer litígio ulteriores entre os consortes do imóvel premiado.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo a comprovação do representante eleito pelos proprietários ou possuidores se dará com a entrega de procuração com poderes específicos para a Comissão Organizadora.
Art. 10. Os prêmios serão entregues aos contemplados mediante a assinatura do correspondente recibo, apresentação de documento de identidade e de documentos que comprovem o preenchimento das condições desta lei que serão examinados pela Comissão Organizadora.
§ 1º A partir do primeiro dia útil após a realização do sorteio, o contemplado deverá apresentar os documentos necessários à Comissão Organizadora que examinará os requisitos desta lei, bem como a validação do carnê de pagamento.
§ 2º Os prêmios não reclamados em até 90 (noventa) dias após a realização do sorteio serão incorporados ao patrimônio público municipal.
Art. 11. Constitui requisito obrigatório para o recebimento do prêmio a prévia autorização dos ganhadores para veiculação de sua imagem nos meios de comunicação a critério do Município.
Parágrafo único. A falta de autorização do ganhador o excluirá automaticamente da premiação, sendo realizado novo sorteio.
Art. 12. Será constituída uma Comissão Organizadora a qual competirá:
I - a coordenação do sorteio e sua fiscalização;
II - verificação de documentos;
III - julgamento de casos omissos para entrega de prêmios.

Parágrafo único. A Comissão de Organização da Campanha e Sorteio será composta por 03 (três) membros que serão nomeados pelo Prefeito Municipal.
Art. 13. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Organizadora, cabendo recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da ciência da decisão impugnada.
Art. 14. Não poderão ser objeto desta premiação os bens pertencentes ao patrimônio da União, do Estado e do Município, inclusive das suas respectivas autarquias e fundações.
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações orçamentárias próprias consignadas na Lei Orçamentária Anual, respeitada a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual.
Art. 16.  O Poder Executivo regulamentará, no que couber, esta lei.
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 11 de novembro de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de novembro de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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